PARECER Nº 103, DE 2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 969 DE 2015
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa Estadual de Doação de Alimentos – “PEDA”. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, a propositura foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria (fls. 06/08).

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relatora designada para cumprir esse mister, entende-se que o projeto merece prosperar, uma vez que se trata de relevante iniciativa que tem por objetivo disciplinar a doação de estoques privados de alimentos.

A proposta reveste-se de elevado mérito uma vez que procura estimular o aproveitamento de alimentos antes desperdiçados. Portanto, tem por finalidade assegurar o direito à alimentação através da otimização dos recursos disponíveis.

A esse respeito cumpre esclarecer que já existem inúmeras iniciativas pontuais que procuram organizar a doação de alimentos. Entretanto, são projetos de organizações da sociedade civil e de particulares que se articulam com tal finalidade. De maneira que a propositura ora analisada apenas procura disciplinar e estimular tais iniciativas, oferecendo maior segurança jurídica. Assim, o projeto em epígrafe não trata propriamente de política pública a ser desenvolvida ativamente pelo Estado, mas apenas disciplina ações que já ocorrem, por iniciativa de particulares.

Ainda, cumpre frisar que sob o ponto de vista dos direitos da pessoa humana, da cidadania, da participação e das questões sociais, a propositura é louvável, pois promove o direito à alimentação saudável. Com efeito, a segurança alimentar é fator crucial para a garantia do direito à vida e à saúde. Trata-se de necessidade básica de todo ser humano, que lastimavelmente nem sempre é assegurada de forma igualitária a todos. Nesse sentido, propositura procura encontrar possíveis caminhos para solucionar tal problemática.

Ademais, lembramos que nosso ordenamento garante a propriedade privada, ao mesmo tempo em que também prevê sua função social. De forma que, ao otimizar os recursos alimentícios em estoques privados, tem-se por finalidade última garantir a função social de tais bens.

Outrossim, podemos salientar que o tema da segurança alimentar vem sendo objeto de crescentes preocupações diante da urbanização e do abandono do meio rural. Portanto, não pode o Estado quedar inerte às mudanças sociais, devendo adotar a legislação adequada às realidades vividas em nosso território.

Em síntese, entendemos que a propositura reveste-se de elevado mérito, pois engendra os conceitos contemporâneos de segurança alimentar e acesso aos bens essenciais à dignidade humana.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 969, de 2015.
a) Márcia Lia – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/10/2015.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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